PARECER Nº  553  , DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 462 DE 2008

Na qualidade de Relator Especial designado para exarar parecer pela Comissão de Finanças e Orçamento, ratifico a manifestação de fls. 10/11, do Nobre colega Deputado Estadual Jorge Caruzo, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei em epígrafe.

Conforme bem demonstrado pelo Ilustre Relator, o projeto de lei por se tratar de previsão que apenas autoriza, não pretendendo implementar atividade não prevista nas rubricas da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento do estado. Desta forma, não concorre para o aumento da despesa ou redução da receita do estado, estando em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado. 

Dessa forma, ratificamos o parecer de fls. 10/11, e opinamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 462, de 2008.

a)  Bruno Covas - Relator Especial

Manifestação a que se refere o Relator

De autoria do nobre Deputado Antonio Carlos, o Projeto de Lei em epígrafe tem como objetivo autorizar o Poder Executivo, através da Fundação para o Remédio Popular – FURP, a produzir creme dental genérico, contendo flúor.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável quanto aos seus aspectos legais, constitucionais e jurídicos.

Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Saúde e Higiene, que opinou favoravelmente à sua aprovação.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Verificamos que o projeto, se convertido em lei, na medida em que não pretende implementar novas atividades ainda não previstas, não concorre para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado. 

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 462, de 2008.

É o nosso parecer



a)JORGE CARUSO - Relator 

